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RESUMO

Este artigo faz uma análise das perspectivas para o setor de sanea-
mento com base em seu modelo de gestão e sua interface com o
setor de recursos hídricos. Nessa análise são considerados dois
cenários alternativos. No primeiro, não ocorre mudança
institucional e legal significativa no atual modelo de gestão de
saneamento. No segundo, supõe-se a aprovação do Projeto de Lei
n.º 4.147/2001, que institui diretrizes nacionais para o sanea-
mento e prevê a colaboração da Agência Nacional de Águas (ANA)
para o setor. Em ambos os casos, verifica-se que existem limitações
em  termos de um novo modelo de gestão.

PALAVRAS–CHAVE: Saneamento, recursos hídricos, regulação,
gestão pública.

ABSTRACT

This paper analyses the prospects for sanitation based upon its
management model as well as in its interface with the area of hydric
resources. Two alternative scenarios are considered in this analysis. In
the first scenario there are neither institutional nor legal changes in
the current model of sanitation management. The second scenario
assumes the approval of the Law Project number 4.147/2001, which
stablishes national guidelines for sanitation and sets the collaboration
of ANA – Agência Nacional  de Águas – in this area. The paper
shows that there are limits for a new management model in both cases.

KEYWORDS: Sanitation, hydric resourcers, regulation, public
management.

INTRODUÇÃO

A partir do início dos anos 90, se
fortalece no Brasil o consenso acerca da
necessidade de uma profunda reforma do
Estado, incluindo reformas no campo fis-
cal, na previdência social e no próprio
modelo administrativo do Estado. Em
termos de reforma gerencial, a proposta
que vem sendo implementada nos últi-
mos anos é constituir um Estado que seja
“enxuto” num certo sentido e, ao mesmo
tempo, capaz de desempenhar as suas
funções básicas relacionadas com a saú-
de, educação, habitação e proporcionar
qualidade de vida para sociedade (Perei-
ra, 1997).

De acordo com essa nova concep-
ção, alguns setores tradicionalmente ad-
ministrados diretamente pelo Estado pas-
sam a ser privatizados ou explorados pelo
setor privado mediante concessão públi-
ca, caracterizando a mudança de um Es-
tado produtor para um Estado regula-
dor. A privatização ou a concessão de al-

guns setores importantes requer o dese-
nho de um modelo adequado de
regulação. Dentro dessa tese geral, este
artigo discute as perspectivas para o setor
de saneamento com base em seu atual
modelo de gestão, bem como as reformas
necessárias e a sua interface com os recur-
sos hídricos.

A interface do setor de recursos
hídricos com outros setores tem sido abor-
dada por diversos autores. Numa pers-
pectiva mais geral, Muñoz (2000) discu-
te as razões que justificam um debate en-
tre o setor de recursos hídricos e outros
setores intimamente correlacionados.
Pagnoccheschi (2000) discute a política
de recursos hídricos vis a vis a política de
energia, de irrigação, de saneamento, de
saúde, bem como suas inter-relações com
os estados. Azevedo e Baltar (2000) apon-
tam a necessidade de maior coordenação
intersetorial da política de recursos
hídricos, sobretudo com os setores de
meio ambiente e saneamento. Mais espe-
cificamente, Pereira e Baltar (2000) siste-

matizam as discussões havidas no perío-
do de 1992 a 1998 com relação ao deba-
te sobre interfaces entre recursos hídricos
e saneamento.

Os setores de abastecimento de água
e de esgotamento sanitário têm feito par-
te da agenda política de países em desen-
volvimento. São caracterizados por bai-
xos índices de cobertura e de qualidade
dos serviços. Diante desse quadro, diver-
sos estudos têm procurado abordar as di-
ficuldades encontradas na reforma e iden-
tificar os elementos essenciais para o seu
sucesso das mudanças (Faria, Nogueira e
Muller, 2003). No Brasil, pode-se desta-
car os estudos da INFUB (1995),
Emerciano e Baltar (1995), Pereira, Baltar
e Abicallil (1995), Rezende et al (1995),
Aliança Pesquisa e Desenvolvimento
(1995) e Parlatore (2000).

Este artigo contribui, portanto, com
o debate sobre o tema tomando como
base dois cenários: no primeiro, o atual
modelo de gestão do setor de saneamen-
to é mantido e, no segundo,  supõe-se  a
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aprovação do Projeto de Lei n. º 4.147/2001,
que institui diretriz nacional para o sanea-
mento e prevê a participação da Agência
Nacional de Águas na política do setor. Na
segunda seção é feita uma breve descrição
dos atuais modelos de gestão dos setores
de saneamento e de recursos hídricos e, na
terceira, os dois cenários propostos são dis-
cutidos com a finalidade de elucidar algu-
mas preocupações. Na última seção, as con-
siderações finais são feitas a título de con-
clusão do trabalho.

OS ATUAIS MODELOS DE
GESTÃO DOS SETORES
DE RECURSOS HÍDRICOS
E DE SANEAMENTO

Esta seção tem a finalidade de des-
crever os atuais modelos de gestão públi-
ca dos setores de saneamento e de recur-
sos hídricos no âmbito da União, desta-
cando os principais órgãos federais en-
volvidos, bem como os aspectos legais e
institucionais que compõem cada setor.
A Figura 1 apresenta uma visão geral da
estrutura organizacional básica de ambos
os setores. Dentro desse propósito, esses
modelos serão descritos separadamente
nas subseções abaixo.

O setor de recursos
hídricos

O grande marco histórico da políti-
ca nacional de recursos hídricos data de
1934, com o Decreto Federal n.º 24.643,
de 10.07.1934, o Código de Águas. Esse
Código preconizava assegurar o uso gra-
tuito de qualquer corrente ou nascente
de água para as primeiras necessidades da
vida de qualquer indivíduo, desde que
obedecesse aos regulamentos administra-
tivos. Estabeleceu como prioridade o
abastecimento humano e considerou ilí-
cito qualquer tipo de contaminação da
água que prejudique a terceiros, respon-
sabilizando os infratores pelo dano.

Inicialmente, a competência sobre os
recursos hídricos, definida pelo Código de
Águas, ficou a cargo do Ministério da Agri-
cultura. No âmbito das prioridades, fica claro
que o setor agrícola foi bastante beneficiado
neste momento. A partir da década de 50,
essa competência foi transferida para o Mi-
nistério de Minas e Energia (MME). No
setor elétrico, as atribuições governamen-
tais sobre recursos hídricos subordinaram-
se ao Departamento Nacional de Águas e
Energia Elétrica (DNAEE), que era um
órgão da administração direta, vinculado
ao MME (Pagnoccheschi, 2000).

A supremacia do MME gerou insa-
tisfações em vários setores que dependi-
am da água como insumo para as suas
atividades. O setor de irrigação, por exem-
plo, que na época era localizado no âmbi-
to do Ministério do Interior, foi um dos
que mais reagiu contra a hegemonia do
setor elétrico. Apesar dessas insatisfações,
a ligação entre o setor elétrico e o de re-
cursos hídricos permaneceu até o ano de
1995, quando foi criada a Secretaria de
Recursos Hídricos (SRH) no âmbito do
Ministério do Meio Ambiente -MMA
(Pagnocchesci, 2000).

Do ponto de vista legal e insti-
tucional, pode-se dizer que o atual mo-
delo de gestão dos recursos hídricos co-
meçou a ser moldado a partir dos disposi-
tivos da nova Constituição de 1988.
Com relação aos recursos hídricos, é o Art.
21 que atribui à União a competência de
instituir o sistema nacional de geren-
ciamento de recursos hídricos, bem como
definir critérios de outorga e de direitos
de uso. Outro ponto igualmente impor-
tante é o Artigo 20 da Constituição Fe-
deral: “Pertencem à União os lagos, rios e
quaisquer correntes de água em terrenos de
seu domínio, ou que banhem mais de um
estado, sirvam de limites com outros países,
ou se estendem a território estrangeiro ou
dele provenham”. Assim, as demais águas
são de domínio dos estados. Dentro des-
sa nova ordem constitucional, deixam de
existir as águas comuns, as municipais e
as particulares. Então, se todas as águas
pertencem à União e aos estados, de acor-
do com o Código Civil, isso faz com que
elas sejam incluídas na categoria de bens
públicos de uso comum. Com isso, as
águas não são susceptíveis de direito de
propriedade, embora o poder público
possa conceder direito de uso a particula-
res (Carrera-Fernandez, 2000).

A Constituição Federal de 1988
encarregou ao Poder Executivo a respon-
sabilidade de elaborar uma proposta es-
pecífica de um Sistema Nacional de Ges-
tão de Recursos Hídricos. Configurou-
se, então, o início de um longo processo
para se chegar à elaboração da atual Lei
de Águas do país: a Lei 9.433/97. Essa
legislação representa, segundo
Pagnocchesci (2000), um novo marco
referencial no desenvolvimento da ges-
tão dos recursos hídricos no país e permi-
te adaptações às diferentes situações exis-
tentes nos Estados brasileiros, uma vez
que alguns já tinham as suas próprias leis
elaboradas, amparadas também pelos dis-
positivos constitucionais. Estados como
São Paulo, Ceará, Distrito Federal, Minas

Gerais, entre outros, tiveram as suas leis
aprovadas ainda na primeira metade da
década de 90 (Kettelhut et al. 1999).

A legislação federal define os fun-
damentos, as diretrizes e os instrumentos
de implantação de uma política de
regulação do uso dos recursos hídricos no
país. O seu principal objetivo é garantir o
uso racional e integrado dos recursos
hídricos, bem como assegurar não só à
atual, mas às futuras gerações, a disponi-
bilidade de água com padrões aceitáveis
de qualidade. A Política Nacional de Re-
cursos Hídricos está fundamentada numa
gestão descentralizada dos recursos
hídricos, por bacia hidrográfica, na qual
haja um envolvimento não só do Poder
Público, mas de todos os usuários. Reco-
nhece a água como um bem público de
disponibilidade limitada em algumas áreas
e dotado de valor econômico. A bacia
hidrográfica é definida como a unidade
territorial a ser considerada para imple-
mentação da Política Nacional de Recur-
sos Hídricos, com a atuação do Sistema
Nacional de Gerenciamento de Recursos
Hídricos (SNGRH).

Um dos principais componentes do
SNGRH é o Conselho Nacional de Re-
cursos Hídricos (CNRH), que é o órgão
máximo normativo e deliberativo. Englo-
ba competências decisórias e articuladoras
fundamentais para a atual Política Nacio-
nal de Recursos Hídricos.  A Secretaria de
Recursos Hídricos (SRH), do Ministério
do Meio Ambiente, atua como Secretaria
Executiva do CNRH. O CNRH é com-
posto por representantes dos Ministérios
e Secretarias da Presidência da República
com atuação no gerenciamento ou no uso
de recursos hídricos; representantes indi-
cados pelos Conselhos Estaduais de Re-
cursos Hídricos; representantes dos usuá-
rios dos recursos hídricos e representantes
das organizações civis de recursos hídricos.

O principal órgão executor da Polí-
tica Nacional de Recursos Hídricos é a
ANA - Agência Nacional de Águas. Esta
agência é uma autarquia vinculada ao
Ministério do Meio Ambiente e que fun-
ciona sob regime especial, com autono-
mia administrativa e financeira. A ANA
obedecerá aos fundamentos, objetivos,
diretrizes e instrumentos da Política Na-
cional de Recursos Hídricos, que se de-
senvolverá de maneira articulada com ór-
gãos e entidades públicas e privadas inte-
grantes do Sistema Nacional de Gerencia-
mento de Recursos Hídricos, tendo, den-
tre outras, as seguintes atribuições: i) su-
pervisionar, controlar e avaliar as ações e
atividades decorrentes do cumprimento
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da legislação federal pertinente aos recursos
hídricos; ii) implementar os instrumentos
da Política Nacional de Recursos Hídricos;
iii) outorgar, por intermédio de autoriza-
ção, o direito de uso dos corpos de água de
domínio da União; iv) implementar, em
articulação com os Comitês de Bacia Hidro-
gráfica, a cobrança pelo uso de recursos
hídricos de domínio da União; v) partici-
par da elaboração do Plano Nacional de
Recursos Hídricos e supervisionar a sua
implementação1 .

De acordo com a Lei de Águas, “a
bacia hidrográfica é a unidade territorial
para implementação da Política Nacional
de Recursos Hídricos e atuação do Sistema
Nacional de Gerenciamento de Recursos
Hídricos”.Cada bacia hidrográfica deverá
ter um Comitê de Bacia Hidrográfica e
uma Agência de Água. Os Comitês de
Bacia Hidrográfica atuarão no âmbito de
cada bacia, mesmo, quando houver baci-
as hidrográficas contíguas (bacias vizinhas

que têm uma fronteira comum, tais como
a Bacia do Amazonas e a Bacia do
Tocantins). Têm como principais atribui-
ções: promover o debate das questões re-
lacionadas a recursos hídricos e articular a
atuação das entidades intervenientes; ar-
bitrar os conflitos em primeira instância
administrativa; aprovar o Plano de Re-
cursos Hídricos da bacia; acompanhar a
execução do Plano de Recursos Hídricos;
estabelecer os mecanismos de cobrança
pelo uso dos recursos hídricos. Estes Co-
mitês são fóruns de discussão e de decisão
sobre os projetos, programas e interven-
ções a serem feitas na área da bacia
hidrográfica e representam o próprio par-
lamento das águas em sua região de
abrangência2 .

Os Comitês de Bacia Hidrográfica
terão como secretaria executiva as Agên-
cias de Água. A existência das Agências
de Água dependerá da existência prévia
dos Comitês e da viabilidade financeira

assegurada pela cobrança do uso dos re-
cursos hídricos em sua área de atuação. A
atuação da Agência de Água será a mes-
ma dos Comitês, podendo atuar em um
ou mais Comitês.

Segundo Muñoz (2000), esse novo
modelo institucionaliza uma gestão
participativa não só entre os níveis esta-
dual e federal, mas também em nível de
base representado pelos diversos usuários.
Preconiza um processo de negociação
contínuo entre os representantes dos di-
versos interesses em conflito e representa
um grande avanço na gestão de recursos
hídricos do país ao prever uma gestão por
bacias hidrográficas.

O setor de saneamento

Embora os setores de abastecimen-
to de água e de esgotamento sanitário se-
jam tradicionalmente um dos principais
usuários dos recursos hídricos,  historica-

1Maiores detalhes sobre as atribuições da ANA podem ser consultados no Art. 4 da Lei 9.984/2000.                                                                                                                                                                                                                                                                

2Nos casos de bacias de rios fronteiriços e transfonteiriços, os Comitês de Bacia Hum ográfica terão uma gestão compartilhada, sendo necessário, no âmbito da União, a participação de
um representante do Ministério das Relações Exteriores. Quando as bacias envolverem terras indígenas, os Comitês de Bacia terão que ter representantes da FUNAI e das comunidades
indígenas ali residentes.
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Figura 1 - Modelos de gestão pública dos setores de saneamento e de recursos hídricos

Fonte: elaboração dos autores
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mente a sua política tem sido desvin-
culada da política de águas. Durante anos
a política pública que vigorou no país para
o setor de saneamento teve como base o
modelo do Plano Nacional de Saneamen-
to Básico - PLANASA (1971-1992). O
PLANASA constituiu um modelo de ges-
tão centralizado de política de abasteci-
mento urbano de água e esgoto e tinha o
Banco Nacional de Habitação (BNH)
como órgão executor. Os recursos finan-
ceiros eram originados do Fundo de Ga-
rantia por Tempo de Serviço (FGTS), do
Orçamento Geral da União (OGU), dos
Estados e dos municípios, bem como do
próprio BNH, de empréstimos externos
junto a agências multilaterais de fomento
e empréstimos internos. A coordenação e
o planejamento da política de saneamen-
to básico passou a ser realizada a nível
nacional (INFURB, 1995). O PLANASA
tinha como principais objetivos: aumen-
tar cobertura dos serviços de abastecimen-
to urbano de água e coleta de esgotos em
um  curto espaço de tempo, instituir uma
política tarifária com valores reais  para o
setor  de saneamento e concentrar a pres-
tação dos serviços sob a coordenação das
Companhias Estaduais de Saneamento
Básico (CESBs).

O PLANASA representou um gran-
de marco do crescimento dos índices de
abastecimento de água e, em menor grau,
da coleta de esgotos no país.  Entre os
anos de 1970-1980, o número de pesso-
as beneficiadas com o abastecimento de
água passou de 11,9 milhões para
49,6 milhões. Já com relação ao esgota-
mento sanitário, apesar de mais modes-
tos, os números mostram um melhora no
atendimento, que passa de 6,1 milhões
para 17,4 milhões de pessoas atendidas
(Pagnoccheschi, 2000).

O período de 1990/94 é caracteri-
zado pelas novas diretrizes econômicas e
pela extinção do PLANASA (efetivada em
1992)3 . Dentre as políticas públicas re-
levantes para o setor de saneamento nesse
período, destacam-se: i) as reformas ad-
ministrativas; ii) os novos programas cria-
dos pelo Conselho Curador do FGTS;
iii) a extinção do controle das tarifas de
água e esgoto; iv) aplicação de elevado
volume de recursos a fundo perdido pelo
orçamento federal no triênio 1991/93
(INFURB, 1995). Dentre os programas
criados, destaca-se o Plano de Ação Ime-
diata de Saneamento, coordenado pela

Secretaria Nacional de Saneamento do
Ministério da Ação Social, tendo como
suporte financeiro os recursos da Caixa
Econômica Federal. Este Plano era for-
mado por três programas: o Programa de
Saneamento para Núcleos Urbanos
(PRONURB), o Programa de Saneamen-
to para População de Baixa Renda
(PROSANEAR) e o Programa Social de
Emergência e Geração de Empregos
(PROSEGUE).

Em termos institucionais, várias re-
formas administrativas ocorreram no pe-
ríodo, mas sem que houvessem produzi-
do resultados significativos na melhoria
do sistema. No governo Collor foi extin-
to o Ministério do Interior e criado o
Ministério da Ação Social (MAS), que
passou a incorporar as secretarias nacio-
nais de Habitação e de Saneamento. O
Conselho Curador do FGTS, enquanto
isso, ficou localizado no Ministério do
Trabalho e da Previdência Social, sendo
que a Caixa Econômica Federal perma-
neceu no Ministério da Economia, Fa-
zenda e Planejamento (INFURB, 1995).

A partir de 1995, inicia-se uma nova
fase política no setor, caracterizada pela
busca de um novo padrão de interven-
ção do Estado. A aprovação da Lei das
Concessões (Lei 8.987/95) abre novas
perspectivas de mudanças e amplia o es-
paço à flexibilização de prestação de ser-
viços públicos. É nesse contexto de mu-
dança do padrão de intervenção do Esta-
do que surge a Nova Política Nacional de
Saneamento, cujo princípio básico está
na intenção da União em atuar, sobretu-
do, como reguladora, articuladora e pro-
motora das questões relacionadas às polí-
ticas de saneamento. Outros princípios
básicos, como a universalização do aten-
dimento, a participação de diversos agen-
tes envolvidos na formulação da política
de saneamento, bem como a descen-
tralização dos serviços, compõem o pilar
filosófico da atual política do setor.

No início desse período, a responsa-
bilidade da política de saneamento ficou
a cargo da Secretaria de Política Urbana –
SEPURB – no âmbito do Ministério do
Planejamento, que mais tarde, em 1999,
foi transformada na atual Secretaria Es-
pecial de Desenvolvimento Urbano –
SEDU, vinculada diretamente à Presi-
dência da República. No governo Lula
esta secretaria foi transformada na atual
Secretaria Nacional de Saneamento

3 A extinção do PLANASA foi caracterizada por uma desestruturação nas bases do modelo, provocada por alguns fatores tais como o desequilíbrio financeiro proveniente da inadimplência
das CESBs,  a não-adesão ao modelo por alguns municípios de porte médio das Regiões Sul e Sudeste, a redução das transferências a fundo perdido da União para o Sistema Financeiro
do Saneamento (SFS) e os problemas de manutenção das tarifas em valores reais (INFURB,  1995).
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Ambiental (SNSA) e incorporada no
Ministério das Cidades, também criado
por este governo. Além da SNSA, diver-
sos órgãos federais atuam no setor: Mi-
nistério da Saúde (principalmente por
meio da FUNASA – Fundação Nacional
da Saúde), Ministério do Meio Ambien-
te, Recursos Hídricos e Amazônia Legal
(por meio da ANA) e Caixa Econômica
Federal – CEF (como agente financeiro).
Além de coordenar e articular as ações e
programas desses ministérios, a SNSA
tem a incumbência de promover a parce-
ria entre estados, municípios e setor pri-
vado (Figura 1).

De acordo com a Constituição de
1988, compete aos municípios organizar
e prestar diretamente, ou sob o regime de
concessão ou permissão, os serviços pú-
blicos de interesse local, incluindo, sob
certas condições, o saneamento básico.
Então, dentro desse arcabouço legal-
institucional, o município pode prestar
os seus serviços diretamente (por meio de
Departamentos ou Serviços Autônomos
de Água e Esgoto) ou indiretamente, por
meio de concessões às CESBs (como su-
gerido no PLANASA) ou a empresas pri-
vadas que se encarreguem do abasteci-
mento e do sistema de esgotamento sani-
tário (Figura 1).

Atualmente, os serviços de sanea-
mento no país são prestados mediante
essas três modalidades, muito embora as
Companhias Estaduais de Saneamento
Básico (CESBs) ainda sejam responsáveis
pelo atendimento da maior parte dos
municípios. Apenas como ilustração, a
Tabela 1 apresenta uma amostra de 198
prestadores de serviços que foi levantada
pelo Diagnóstico dos Serviços de Água e
Esgotos de 1999, do Sistema Nacional
de Informações sobre Saneamento
(SNIS).  De acordo com a classificação do
SNIS, os prestadores de serviços de
abrangência regional são constituídos
pelas 27 companhias estaduais, respon-
sáveis pelo abastecimento de água de mais
de 3.800 municípios em todo o país.

Dentro dessa classificação, os
prestadores de serviços de abrangência
microrregional incluem aqueles serviços
que operam um único conjunto de siste-
mas de um pequeno número de municí-
pios. Já os serviços locais são constituídos
por aqueles que atendem a um único mu-
nicípio, mesmo que mediante a operação
de mais de um sistema. Embora a Tabela 1
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mentos que disponha sobre a criação e o
funcionamento de um sistema de finan-
ciamento e gestão de recursos da União
para aplicações em saneamento; iii) le-
gislação específica para regular as empre-
sas prestadoras de serviços de saneamen-
to; iv) normas e regulamentos referentes
às relações contratuais para prestação dos
serviços; e v) revisão dos mecanismos
tarifários e de subsídios.

Então, de acordo com esses instru-
mentos jurídicos-legais e normativos, as
perspectivas para o setor de saneamento
são analisadas tomando-se como base
dois cenários: no primeiro, esses instru-
mentos não são levados adiante e o mo-
delo de gestão permanece como está; no
segundo, supõe-se a aprovação do pro-
jeto Lei 4.147/2001, que institui dire-
triz nacional para o saneamento básico e
prevê a normatização desses instrumen-
tos, incluindo a participação da ANA na
política de saneamento.

Cenário 1: o status quo

 A permanência do atual modelo de
gestão do setor de saneamento elucida al-
gumas preocupações. O primeiro ponto se
refere à competência na área de saneamen-
to. Em decorrência de suas interfaces com
os problemas de saúde, recursos hídricos e
meio ambiente, as atividades de saneamento
básico terminam por constituir uma com-
petência comum entre União, estados e
municípios, de acordo com o ordenamento
jurídico definido pela Constituição de
1988 (Holanda et al, 1995).

Mais especificamente, esses dispo-
sitivos constitucionais são os seguintes.
De acordo com o Art. 21(inciso XX),
compete à União instituir diretrizes para
o desenvolvimento urbano, inclusive ha-
bitação, saneamento básico e transportes
urbanos. Pelo Art. 23, é competência co-
mum da União, dos estados, do Distrito
Federal e dos municípios, promover pro-
gramas de construção de moradia e a
melhoria das condições habitacionais e
de saneamento básico. Com base no Art.
200, o Sistema Único de Saúde, além de
outras atribuições, deve participar da for-
mulação da política de saneamento bási-
co. O Art. 30, por sua vez, estabelece que
compete aos municípios organizar e pres-
tar, diretamente ou sob regime de con-
cessão ou permissão, os serviços públicos
de interesse local.

O texto constitucional deixa claro,
portanto, a necessidade de uma legisla-
ção complementar para o estabelecimen-
to das formas de cooperação entre as três
esferas de poder, o que está previsto, in-
clusive, no Art. 23 (Parágrafo Único).
Não há na Constituição uma referência
explícita ao poder concedente dos muni-
cípios sobre os serviços, embora uma in-
terpretação possível seria enquadrar as
ações de abastecimento de água e de es-
gotamento sanitário na categoria de “ser-
viços públicos de interesse local”, o que
daria a titularidade dos serviços aos mu-
nicípios (IESP, 1995).

Caso uma legislação complementar
acerca da competência comum não venha
a ser instituída, não significa, necessariamen-
te, um caos para o setor. Como avalia a
INFURB (1995), esse tipo de competên-
cia cobre as possibilidades de prestação dos
serviços de atividade pública do saneamen-
to, incluindo as ações complementares ou
supletivas correspondentes. Isto significa
que, em relação à melhoria das condições
de saneamento básico, o estado ou a União
pode, sem ofender a autonomia munici-
pal, promover medidas destinadas a com-
pletar ou a suprir os serviços de saneamen-
to, atendendo adequadamente a popula-
ção a que se destinam.

No entanto, como também obser-
va a INFURB (1995), é preciso conside-
rar os potenciais conflitos existentes em
função das indefinições das atribuições
de cada esfera do governo, especialmente
entre estados e municípios. Por exemplo:
a) se o município presta o serviço ade-
quadamente, é possível acumular o exer-
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Fonte: Diagnóstico dos Serviços de Água e Esgotos - 1999/Sistema Nacional de
Informações sobre Saneamento - SNIS.
(*) Inclui 26 companhias estaduais  e uma autarquia estadual.

Tabela 1 - Brasil: Distribuição dos prestadores de serviços de águas e esgotos,
segundo sua área de abrangência e características do atendimento,

situação em 1999

não identifique os serviços concedidos ao
setor privado, informações da ABCON
(Associação Brasileira das Concessionárias
de Serviços Públicos de Águas e Esgoto)
indicam que existem atualmente 35 con-
sórcios de operadoras privadas que atuam
em cerca de 53 municípios em todo o país
(Faria, Nogueira e Mueller, 2003)4.

Em suma, o atual modelo de gestão
do setor de saneamento pode ser caracte-
rizado por dois aspectos gerais. Primeiro,
pela flexibilidade nas formas em que o
município pode prestar os serviços de sa-
neamento básico (diretamente por meio
de alguma instituição municipal, por
meio de concessão à Companhia Estadu-
al ou concessão ao setor privado). Segun-
do, pela ausência de um marco regula-
tório melhor definido que possa dar su-
porte a essas diferentes formas possíveis
de prestação dos serviços, o que será dis-
cutido na próxima seção.

CENÁRIOS E
PERSPECTIVAS PARA O
SETOR DE SANEAMENTO

A formulação e a concretização de
um novo modelo institucional para a Po-
lítica Nacional de Saneamento requer, ain-
da, instrumentos jurídicos-legais e
normativos. Dentre eles, o próprio docu-
mento de intenções da antiga SEDU des-
taca5: i) necessidade de uma lei que trate
da cooperação entre as esferas do governo
e entre estas e a sociedade, no âmbito das
competências comuns em matéria de sa-
neamento; ii) um conjunto de instru-

Prestadores de Serviços População urbana dos
Municípios atendidos

Quantidade de
Municípios atendidos

Abrangência Quant. Água
(milhões)

Esgoto
(milhões)

Água Esgoto

Regional (*) 27 100,6 69,5 3.890 748

Microrregional 5 0,8 0,1 14 4

Local 166 18,9 17,4 165 100

Total 198 120,3 98,0 4.069 852

4 Esse número de consórcios está baseado em informações atualizadas da ABCON em setembro/2001.
5 PNS - Política Nacional de Saneamento/SEDU - Secretaria de Desenvolvimento Urbano.
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cício do estado na mesma gestão? b) se a
competência é comum, o estado poderia
exercer a sua faculdade, concorrendo com
o município na outorga de concessão ou
permissão dos serviços de saneamento
básico? Poderia o município excluir a
regulação da prestação dos serviços pelo
estado, quando ele não o fizer adequada-
mente? Mesmo que estes potenciais con-
flitos possam ser resolvidos, de uma for-
ma ou de outra, essa indefinição do ar-
ranjo institucional pode afetar o bom de-
sempenho do setor. Esta situação só pode
ser prevenida, de forma apropriada, me-
diante uma política descentralizada do
setor, prevista em lei complementar e que,
sobretudo, defina quem é o titular dos
serviços de saneamento6.

Outro ponto pendente no atual
modelo de gestão do setor de saneamento
é a reconstituição de um sistema de fi-
nanciamento. Tradicionalmente, os pro-
gramas de saneamento básico têm sido
financiados, ao longo das últimas déca-
das, com recursos de orçamentos fiscais
da União, estados, distrito federal e mu-
nicípio, do Fundo de Garantia por Tem-
po de Serviço (FGTS) e de empréstimos
internos e externos. Os recursos do Orça-
mento Geral da União (OGU) são apli-
cados mediante doações a diversos minis-
térios que, por sua vez, os transfere aos
outros níveis do governo, por meio de
convênio, ou a órgãos da própria admi-
nistração federal, como nos casos da Fun-
dação Nacional da Saúde (FUNASA)
e, no início do PLANASA, pelo BNH,
Silva (1995a).

As aplicações dos estados e municí-
pios são realizadas pelas secretarias ou ou-
tros órgãos da administração direta (Ser-
viços e Departamentos Municipais de
Água e Esgotos) ou mediante transferên-
cias dos governos aos Fundos de Água e
Esgotos (FAEs) ou às Companhias Esta-
duais de Saneamento Básico (CESBs).
Recentemente, estados e municípios tam-
bém têm conseguido acesso aos emprésti-
mos externos de agências multilaterais de
crédito, especialmente do Banco Mundi-
al e do Banco Interamericano de Desen-
volvimento. Mas em termos de financia-
mento, o alicerce para o setor foi constitu-
ído com base nos recursos provenientes
do FGTS, que compunham o SFS - Sis-
tema Financeiro do Saneamento. No en-
tanto, como demonstram Aliança Pesqui-
sa e Desenvolvimento (1995) e Rezende
et al (1995), a partir do final dos anos

1980 o FGTS perde gradualmente a sua
capacidade de aplicação de recursos, espe-
cialmente, no setor de saneamento. A Fi-
gura 2 mostra a evolução dos investimen-
tos no setor no período de 1990/93.

A aplicação do FGTS no setor foi
realizada essencialmente no PLANASA
(1971/89) e PRONURB (a partir de
1990). O volume de recursos aplicados
por esses programas segue uma trajetória
decrescente a partir do final dos anos
1980, depois de ter se recuperado no
período de 1984-1988. De outro lado,
as aplicações do governo federal tomam uma
trajetória crescente, ultrapassando o volu-
me de recursos do PRONURB em 1992.

Mais recentemente, Faria, Noguei-
ra e Mueller (2003) mostram que a par-
ticipação de recursos de fontes não-one-
rosas ainda é significativa. De
R$2,4  bilhões investidos no ano de 1999
por 193 prestadores de serviços em todo
o Brasil, 9,2% dos recursos foram aplica-
dos a fundo perdido. Esses indicadores
mostram que os serviços de saneamento
não têm ainda uma autonomia financei-
ra suficiente para operar os seus serviços
sem transferências  da União, ou dos Es-
tados, a fundo perdido. Com o des-
mantelamento do SFS e com as limita-
ções financeiras dos municípios, a situa-
ção deixa evidente a necessidade de se
reconstruir um modelo de financiamen-
to para o setor.

Um terceiro aspecto preocupante se
refere à ausência de uma legislação espe-
cífica para o setor, no que diz respeito às
concessões dos serviços e à sua regulação.
A Constituição Federal de 1988 e a Lei
de Concessões (Lei 8.987/95) ampliam
a modalidade de prestação dos serviços,
sendo que o titular (geralmente o muni-
cípio) pode prestá-los diretamente ou in-
diretamente por meio de concessão ou
permissão a terceiros, incluindo o setor
privado. A princípio, essa flexibilização
constitui-se num elemento essencial para
o reordenamento institucional do setor,
como tem sido defendido por alguns au-
tores (Holanda et al. 1995; IESP, 1995;
Emerciano e Baltar, 1995; INFURB,
1995 e Parlatore, 2000).

A obrigação de manter o serviço em
nível adequado, reconhecida constitucio-
nalmente, implica no atendimento de,
pelo menos, cinco requisitos: i) prestar o
serviço a todos os usuários, sem discrimi-
nação; ii) permanência ou continuidade
na área ou no período de sua vigência;

6 Segundo o INFURB (1995, p.93), na situação constitucional anterior a Constituição de 1988, os serviços de saneamento eram inequivocamente de interesse local e a questão não se
apresentava de maneira tão acentuada. Exatamente em razão dessa situação, aos municípios cabia a titularidade dos serviços, sendo competência municipal a concessão dos mesmos a
terceiros.

iii) serviços satisfatórios, tanto em termos
quantitativo, quanto qualitativo;
iv) modicidade ou preços razoáveis e;
v) cortesia ou bom tratamento público
(IESP, 1995). No entanto, para um efe-
tivo atendimento desses requisitos, é pre-
ciso consolidar um modelo adequado de
gestão, que inclua não apenas regras
disciplinadoras com relação à prestação e
à concessão dos serviços, mas também
instituir e organizar estruturas oficiais de
regulação e controle (Parlatore, 2000).

A definição de mecanismos tarifários
e de subsídios é outro aspecto pendente
na atual política nacional de saneamento.
No passado, um dos objetivos oficiais do
PLANASA era a manutenção de tarifas
com valores reais, ou seja, tarifas que ti-
vessem valores suficientes para operar e
manter os serviços e permitir o uso de
subsídios cruzados entre consumidores de
diferentes níveis de renda. No entanto,
historicamente, os prestadores de servi-
ços não têm conseguido manter essas ta-
rifas em um nível adequado para cobrir
os custos de operação e manutenção dos
serviços. Sobre este aspecto, a INFURB
(1995) mostra que, em alguns casos, os
governos estaduais adotaram tarifas abai-
xo dos custos em nome de políticas so-
ciais e, muita das vezes, sem transparên-
cia quanto aos subsídios praticados. Por
outras vezes, as tarifas eram utilizadas
como instrumentos de controle da infla-
ção ou moeda política, reajustando-se
abaixo dos índices de inflação e compro-
metendo o desempenho do setor.

 Faria, Nogueira e Mueller (2003),
mostram que essa tendência tem se man-
tido nos últimos anos. Os dados desse
estudo comprovam que praticamente a
metade das CESBs reajustaram as suas
tarifas  numa proporção inferior ao índi-
ce de crescimento  das despesas. Consi-
derando o total das 27 companhias, as
despesas acumularam um aumento de
6% acima dos reajustes tarifários no perí-
odo de 1995 a 1999. Algumas compa-
nhias, como a SANEMAT no Mato Gros-
so e a CAEMA no Maranhão, chegaram
a acumular diferenças de 145% e 266%,
respectivamente, entre os seus reajustes
tarifários e o aumento das despesas no
período. Diante da permanência deste
quadro, fica evidente também a necessi-
dade da criação de um mecanismo legal-
mente instituído que estabeleça regras de
reajustes tarifários e garanta o equilíbrio
econômico-financeiro dos serviços.
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Fonte: Faria, Nogueira e Mueller (2002), elaborado com base em Alian-
ça Pesquisa e Desenvolvimento (1995) e Rezende et al (1995), a partir
de dados do Balanço Geral da União e da CEF/BNH. (1) PLANASA
em 1980/89 e PRONURB a partir de 1990. (2) OGU – Investimen-
tos realizados pelo Tesouro Nacional nos subprogramas Abastecimento
de Água, Saneamento Geral e Sistemas de Esgoto.

Em suma, considerando todos esses
aspectos pendentes, as perspectivas para o
futuro do setor se tornam pouco claras,
uma vez que o atual modelo de gestão ain-
da não está suficientemente consolidado.
A ausência de uma definição legal-
institucional do modelo de gestão elucida
questões preocupantes com relação à sua
capacidade de atingir a universalização dos
serviços e a de acompanhar as necessidades
de investimentos requeridos pelo cresci-
mento populacional. Em poucas palavras,
o que faz acreditar que esse atual modelo
seja superior ao do extinto PLANASA?
Com base na análise desses elementos, tudo
leva a crer que seja menos eficaz ou, na
melhor das hipóteses, mantenha os níveis
de atendimento já alcançados.

Cenário 2:  O modelo de gestão à luz do
Projeto de Lei n.º 4.147/2001

Dentro dos possíveis cenários para o
futuro do setor, este artigo considera um
caso específico, assumindo a hipótese de
que o Projeto de Lei n.º 4.147/2001, re-
centemente encaminhado à Câmara dos
Deputados, venha a ser aprovado. Em es-
sência, o referido projeto institui as diretri-
zes nacionais para as prestações de serviços
públicos de saneamento básico, de acordo
com os preceitos estabelecidos pela Cons-
tituição de 1988.

De acordo com este projeto de lei, a
prestação dos serviços de saneamento bási-
co será organizada com base em bacias

hidrográficas e na estrutura da rede ur-
bana (Art. 3). Dentre os princípios fun-
damentais, destaca-se a necessária articu-
lação com as políticas de desenvolvimen-
to urbano, de recursos hídricos, de meio
ambiente e de saúde. Embora seja defi-
nido de forma generalista, como qual-
quer princípio, deixa clara a necessidade
de articulação com os demais setores e,
em especial, com os recursos hídricos.
Essa concepção se justifica pelo próprio
envolvimento natural com os recursos
hídricos, uma vez que a outorga e o uso
da água para abastecimento estará con-
dicionada às Leis Estaduais de Recursos
Hídricos ou à Lei Federal 9.433/97,
quando for o caso.

Um aspecto importante desse pro-
jeto se refere à titularidade dos serviços
(Art.4). De acordo com essa proposta
legislativa, o município é o titular dos
serviços de interesse local, o Distrito Fe-
deral, em sua área geográfica, e os Esta-
dos, nos serviços de interesses comuns.
Para efeito dessa lei, considera-se serviço
de saneamento básico de interesse local
aquele cuja atividade, infra-estrutura e
instalações operacionais se destinam ex-
clusivamente ao atendimento de um
único município, integrante ou não de
região metropolitana, aglomeração urba-
na ou microrregião. De outro lado, con-
sidera-se como sendo de interesse co-
mum aquele serviço que, em pelo menos
uma das atividades, infra-estrutura ou
instalações operacionais, se destine ao

atendimento de dois ou mais municípi-
os, independentemente de estarem in-
terligados em região metropolitana, aglo-
meração urbana ou microrregião.

Essa conceituação deixa claras as
questões relacionadas com a titularidade
dos serviços. Então, se os serviços de abas-
tecimento em um determinado municí-
pio são fornecidos por uma companhia
estadual, a qual investiu durante anos
na atividade, o respectivo estado torna-
se titular do serviço. Diante dessa defini-
ção, esse município não tem autoridade
para legislar sobre a matéria, pelo menos
enquanto as atividades e infra-estrutu-
ras forem do Estado.

Esta condição de titularidade
abrange outra situação importante. Se
ao término da concessão entre o municí-
pio e a CESB, a esfera local deseje reto-
mar seus serviços por conta própria (re-
tomar a titularidade), a solução deve ser
dada mediante alguma negociação entre
Estado e município no que diz respeito
à infra-estrutura instalada. Isto significa
que o município somente poderia recu-
perar a sua titularidade sobre os serviços
caso ele pague ao Estado pela infra-es-
trutura implementada no município ou
o estado, por livre iniciativa, resolva trans-
ferir o capital instalado para o municí-
pio. De uma forma ou de outra, a
titularidade estará amparada por lei com-
plementar e é importante avanço para o
reordenamento institucional do setor.

Com respeito ao financiamento, de
um lado, o projeto de lei não prevê a
criação de um fundo nacional de finan-
ciamento para o setor, como o SFS no
passado. De acordo com essa proposta, a
União deve repassar recursos não-one-
rosos aos Estados, ao Distrito Federal e
aos municípios, destinados a investimen-
tos em expansão e melhoria dos serviços.
Cabe à União, promover financiamen-
tos onerosos aos titulares ou prestadores
dos serviços de qualquer natureza, dota-
dos de autonomia gerencial e de capaci-
dade econômica e financeira (Art 35).

Por outro lado, de forma descen-
tralizada, a lei prevê que o titular dos
serviços normatizem a criação de um
fundo de universalização, com base em
um percentual incidente sobre o
faturamento dentro da prestadora dos
serviços Art. 6).  Embora essa seja uma
iniciativa necessária, é atualmente insu-
ficiente, já que pressupõe uma tarifa ca-
paz de cobrir os custos de manutenção e
operação do sistema, remunerar o capi-
tal investido e mais a parcela destinada
ao fundo. No entanto,  como   têm de-
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Figura 2 - Investimentos em saneamento básico com recursos
do PLANASA/PRONURB e do OGU - 1980/93
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monstrado as práticas tarifárias, elas não
têm sido capazes de auto-sustentar a ope-
ração dos sistemas, especialmente em
regiões mais pobres. Uma grande oportuni-
dade, não incorporada neste projeto, seria a
criação de um fundo nacional de financia-
mento para o setor, com base nos recursos
provenientes da cobrança pelo uso da água
bruta (captação e lançamento de efluentes)
institucionalizada pela legislação de recursos
hídricos. Mesmo que esta não seja uma solu-
ção em curto prazo, pode constituir-se num
sistema de financiamento autônomo, inde-
pendente e sustentável em longo prazo.

Com relação aos mecanismos de de-
terminação tarifária, o projeto de Lei prevê
diversos dispositivos que tratam da ques-
tão. De acordo com a lei, toda concessão ou
permissão de serviços de saneamento básico
será precedida de autorização legal que lhe
defina os termos e deve conter, entre outros
requisitos, o regime tarifário e os procedi-
mentos para reajustes e revisões das tarifas
(Art. 14, Parágrafo 1º, incisos VIII e XI). O
próprio edital de concessão ou permissão
deverá estabelecer uma estrutura tarifária
básica inicial e definir os componentes dos
custos para o cálculo da tarifa básica (Art.
14, Parágrafo 2º). Além do mais, os Artigos
26 e 27 estabelecem os critérios gerais para
os procedimentos de reajustes tarifários, de
modo a garantir o equilíbrio econômico-
financeiro da prestadora de serviços e que,
ao mesmo tempo, não sejam abusivos.

No que diz respeito à regulação e às
normas contratuais da prestadora de ser-
viços, o projeto de Lei propõe um sistema
descentralizado e não prevê a criação de
uma agência reguladora específica para o
setor no âmbito nacional. Na esfera da
União, estabelece apenas que a Agência
Nacional de Águas (ANA) deve colaborar
com a Secretaria Nacional de Saneamento
Ambiental, determinando atribuições espe-
cíficas a esta agência. Em termos
institucionais, o projeto prevê também a cri-
ação do Conselho Nacional de Saneamento
para atuar consultivamente na definição,
acompanhamento e avaliação da Política
Nacional de Saneamento. Este Conselho, a
ser regulamentado, deve ser composto por
representantes do Governo Federal, dos
Governos Estaduais e Municipais, dos
prestadores e dos usuários (Art. 38).

Dentre as atribuições da ANA, está a
competência de exercer a coordenação na-
cional das atividades de regulação dos ser-
viços de saneamento, incluindo a edição
de normas e diretrizes nacionais relativas à
prestação, delegação e regulação dos servi-
ços de saneamento básico. Entre outros,
compete também à ANA avaliar a presta-

ção dos serviços, credenciar as entidades
de regulação e de fiscalização dos serviços
indicadas pelos titulares, bem como ofere-
cer capacitação técnica e institucional para
a regulação e fiscalização (Art. 41).

Dentro dessa concepção, cabe ao ti-
tular dos serviços (municípios ou estados,
quando for o caso) definir a entidade res-
ponsável pela regulação e fiscalização dos
serviços, exceto quando prestados direta-
mente por órgão ou entidade de direito
público do próprio titular (Art.5, inciso
VIII). Embora esse modelo possa contem-
plar uma aparente descentralização, duas
preocupações merecem uma avaliação
mais cuidadosa. De um lado, a ANA fica
encarregada de avaliar todos os contratos
de concessão, bem como as entidades re-
guladoras em nível local. Pelo menos teo-
ricamente, o número de contratos e de
entidades reguladoras podem convergir
para o mesmo número de municípios
existentes no país, o que dificultaria o
controle da ANA. De outro lado, a cria-
ção de uma entidade reguladora e
fiscalizadora em nível local pressupõe a
existência de um município com grande
capacitação técnica e financeira, o que é
irreal para a maior parte dos casos. Então,
essa contradição, não facilmente solu-
cionável, abre espaço para futuras
distorções do modelo, permitindo, em
determinados municípios, a exploração
dos serviços pelo setor privado de forma
abusiva e em comum acordo com o po-
der político local.

Em suma, na hipótese de aprova-
ção do projeto de Lei n.º 4.147/2001, o
modelo de gestão para o setor de sanea-
mento se torna mais consolidado. Além
de estabelecer diretrizes gerais para a pres-
tação dos serviços de saneamento, sobre-
tudo as condições de concessão ou per-
missão ao setor privado, esclarece a
titularidade dos serviços com base numa
definição clara do que seja interesse local
e interesse comum, conceitos essenciais
para ações de competência comum entre
União, Estados e municípios. O projeto
inova o modelo de gestão ao normatizar
também as interfaces do setor com outros
setores correlatos, especialmente o de re-
cursos hídricos.

No entanto, mesmo sob a concre-
tização dessa hipótese, o modelo de ges-
tão não fica totalmente fechado. Uma
questão-chave se refere à indefinição de
um fundo específico a nível nacional para
o financiamento do setor, o que deixa o
saneamento dependente de fontes tradi-
cionais de recursos provenientes das do-
tações orçamentárias da União. Outro

ponto preocupante é uma potencial con-
tradição existente entre a responsabilida-
de e a capacidade dos titulares de criarem
suas próprias agências de regulação e de
fiscalização local e a responsabilidade da
ANA, em nível federal, coordenar e con-
trolar todas as concessões.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo faz uma análise das pers-
pectivas para o setor de saneamento,
enfocando a sua interface com o setor de
recursos hídricos. Além de uma descrição
sumária dos atuais modelos de gestão de
ambos os setores, a discussão mostra que
há algumas limitações institucionais para
o abastecimento urbano de água e esgo-
tamento sanitário. Essa análise é feita dis-
tinguindo-se dois cenários: o primeiro é
constituído tomando-se como base o
status quo da atual gestão de saneamento
e o segundo parte da suposição de uma
eventual aprovação do Projeto de Lei
n.º 4.147/2001, que tem a finalidade de
consolidar um novo modelo de gestão
para o setor e de normatizar sua interface
com os recursos hídricos.

Considerando o atual cenário da
política nacional de saneamento, o artigo
mostra que a pendência de alguns aspec-
tos institucionais e legais deixa o modelo
de gestão numa condição de pouca eficá-
cia. Dentre esses elementos, o artigo dis-
cutiu a importância da necessidade de
uma Lei que trate do ajuste das compe-
tências entre as esferas do governo, a ne-
cessidade de instrumentos jurídicos-legais
que disponham sobre a regulação e a fis-
calização de serviços sob concessão, a ne-
cessidade da reconstrução de um fundo
de investimentos para o setor, bem como
a importância de normatizar os procedi-
mentos de revisão tarifária. Embora a
importância desses elementos seja reco-
nhecida pelas próprias autoridades com-
petentes, em particular da antiga Secreta-
ria Especial de Desenvolvimento Urba-
no, o governo federal não tem consegui-
do mobilizar forças políticas suficientes
para solucionar e consolidar um modelo
de gestão para o setor. Se esse modelo é
mantido, não há nada de substancial que faça
acreditar na melhoria dos níveis de atendi-
mento para os próximos anos. Do ponto de
vista institucional, esse arranjo é inferior ou, na
melhor das hipóteses, similar ao modelo
PLANASA durante o seu período de
desmantelamento no final da década de 1980.

Sob a hipótese de uma aprovação
do Projeto de Lei n.º 4.147/2001, o ce-
nário se torna significativamente mais

AAAA A
R

T
IG

O
R

T
IG

O
R

T
IG

O
R

T
IG

O
R

T
IG

O
 T T T T  T

É
C

N
IC

O
É

C
N

IC
O

É
C

N
IC

O
É

C
N

IC
O

É
C

N
IC

O

Cenários e perspectivas para o setor de saneamento

Vol. 9 - Nº 3 - jul/set 2004,202-210



Eng. sanit. ambient.                                                 210

promissor. Em linhas gerais, o projeto
propõe diretriz básica para a prestação dos
serviços de saneamento e, em particular,
as condições de concessão ou permissão
ao setor privado, estabelece as regras para
definição da titularidade dos serviços,
bem como normatiza a interface com o
setor de recursos hídricos. No entanto,
mesmo sob essas condições, o trabalho
discute a existência de uma potencial con-
tradição existente entre o princípio de
descentralização dos sistemas de conces-
são e o princípio de controle centralizado
na Agência Nacional de Águas. Além do
mais, o projeto não prevê a criação de um
fundo nacional de financiamento para o
setor, o que deixa o sistema vulnerável às
disponibilidades incertas de dotações or-
çamentárias da União.
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